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Timor-Leste and Australia want to ratify Border Treaty on August 30 

June 24, 2019, 19:11 

The Timorese and Australian governments want to conclude ratification of the Permanent Maritime 

Boundary Treaty between the two countries on August 30, when 20 years of Timor-Leste’s 

referendum on independence are celebrated, official sources told Lusa. 

“There is agreement, draft verbal note and everything is being done so that ratification can be 

completed by August 30,” confirmed a member of the Timorese Government. 

Source involved in the process confirmed to Lusa that the goal “in the coming weeks” is to bring to 

parliament the package of legislative changes that are necessary to allow the ratification of the 

historical document, signed on March 6, 2018. 

Arao Noé Amaral, president of the National Parliament, told reporters today that the government 

should send the necessary diplomas “shortly” so that they can be discussed and approved. 

“The government should submit amendments to three laws to adapt them, taking into account the 

ratification of the maritime boundary treaty,” explained the President of Parliament. 

The source in the executive confirmed to Lusa that the package is expected to be debated and approved 

by the Council of Ministers next week, with the necessary legislative changes - some of which will be 

necessary before ratification. 

These are necessary changes to diplomas such as the Petroleum Fund Law, the Petroleum Activities 

Law, the Tax Law and the TimorGap law, as well as other changes, some of which are necessary “before 

ratification” and others may be approved after. 

The process requires, necessarily, that the MPs interrupt the annual Parliamentary recess and demands, 

in the case of some diplomas, promulgation by the President of the Republic. 

Since the signing of the treaty Timor-Leste has been negotiating with Canberra and with the operators 

of projects in the Timor Sea to finalize the complex transitional arrangements for the new regime that 

will be formally created with ratification. 

Gualdino da Silva, president of Timor-Leste’s National Petroleum and Mineral Authority (ANPM), 

recently explained to Lusa that “there are several contracts affected by the new border delimitation 

treaty”, including those related to the Bayu-Undan project, and other licenses that currently operate 

under the Australian regime, at the western boundary of the Joint Petroleum Development Area (JPDA). 

Projects are “in different phases” and require new Production Sharing Contracts (PSC), new government 

decrees and other legislative changes, both in Timor-Leste and Australia, in areas such as taxes. 

The president of ANPM underlined the complexity of what is on the table and what it is necessary to 

approve in the framework of the treaty of permanent maritime borders between Timor-Leste and 

Australia, signed on March 6, 2018. 

In practice, with the entry into force of the treaty, the fields in question will be 100% in Timor-Leste 

waters, which means that the previous situation where part of the regimes and 10% of the revenue 

went to Australia needs to be changed. 

“Converting 10% of the revenue which goes to Australia to go to Timor-Leste is not an easy equation 

and involves a lot of analysis, a lot of work, a lot of elements. The reality is that we meet almost every 

three weeks,” he said. 

It is recalled that on March 6, 2018, Timor-Leste and Australia signed in New York the historic 

“Comprehensive package agreement on the central elements of a delimitation of maritime borders 

between the two countries in the Timor Sea”, document produced after negotiations under the 

auspices of a Conciliation Commission. 



Timor-Leste e Austrália querem ratificar Tratado de Fronteiras em 30 de agosto 

LUSA, 24 de Junho de 2019, 19:11 

Os Governos timorense e australiano querem concluir a ratificação do Tratado Permanente de 

Fronteiras Marítimas entre os dois países no dia 30 agosto, quando se cumprem 20 anos do referendo 

de independência de Timor-Leste, disseram à Lusa fontes oficiais. 

“Há acordo, esboço da nota verbal e tudo está a ser feito para que a ratificação possa ser concluída em 

30 de agosto”, confirmou um membro do Governo timorense. 

Fonte envolvida no processo confirmou à Lusa que o objetivo é “nas próximas semanas” levar ao 

parlamento o pacote de alterações legislativas que são necessárias para permitir a ratificação do 

documento histórico, assinado em 06 de março de 2018. 

Arão Noé Amaral, presidente do Parlamento Nacional, disse hoje aos jornalistas que o Governo deverá 

remeter os diplomas necessários “brevemente” para que possam ser discutidos e aprovados. 

“O Governo deverá apresentar alterações a três leis para as ajustar de forma a adaptá-las tendo em 

conta a ratificação do tratado de delimitação das fronteiras marítimas”, explicou o presidente do 

Parlamento. 

Fonte do executivo confirmou à Lusa que a previsão é de que o pacote com as alterações legislativas 

necessárias – alguns impreteríveis antes da ratificação – deve ser debatido e aprovado em Conselho de 

Ministros na próxima semana. 

Em causa estão alterações necessárias a diplomas como a Lei do Fundo Petrolífero, a Lei de Atividades 

Petrolíferas, a Lei Tributária e a lei da Timor Gap, além de outras mudanças, sendo que algumas são 

necessárias “antes da ratificação” e outras podem ser aprovadas depois. 

O processo obriga, necessariamente, a que os deputados interrompam a interrupção anual do 

parlamento e exige, no caso de alguns diplomas, a promulgação pelo Presidente da República. 

Desde a assinatura do tratado Timor-Leste tem estado a negociar com Camberra e com as operadoras 

com projetos no Mar de Timor para finalizar os complexos acordos de transição para o novo regime que 

será formalmente criado com a ratificação. 

Gualdino da Silva, presidente da Autoridade Nacional de Petróleo e Minerais (ANPM) de Timor-Leste, 

explicou recentemente à Lusa que em causa estão “vários contratos afetados pelo novo tratado de 

delimitação de fronteiras”, incluindo os referentes ao projeto do Bayu Undan, e outras licenças que 

estão atualmente a funcionar sob o regime australiano, no limite ocidental da Zona Conjunta de 

Desenvolvimento Petrolífero (JPDA). 

Projetos que estão “em diferentes fases” e que obrigam a ter um novo Contrato de Partilha de 

Produção (PSC), novos decretos do Governo e outras alterações legislativas, tanto em Timor-Leste, 

como na Austrália, em áreas como impostos. 

O presidente da ANMP sublinha a complexidade do que está em cima da mesa e que é necessário 

aprovar no quadro do tratado de fronteiras marítimas permanentes entre Timor-Leste e a Austrália, 

assinado em 06 de março de 2018. 

Na prática, com a entrada em vigor do tratado, os campos em causa passam a estar 100% em águas 

timorenses o que implica que é necessário alterar a situação anterior em que parte dos regimes e 10% 

das receitas iam para a Austrália. 

“Converter 10% da receita que vai para a Austrália agora para Timor-Leste não é uma equação fácil e 

envolve muita análise, muito trabalho, muitos elementos. A realidade é que nos reunimos quase de três 

em três semanas”, disse. 

Recorde-se que a 06 de março de 2018, Timor-Leste e a Austrália assinaram, em Nova Iorque, o 

histórico “Acordo de pacote abrangente sobre os elementos centrais de uma delimitação de fronteiras 

marítimas entre os dois países no Mar de Timor”, documento produzido depois de negociações sob os 

auspícios de uma Comissão de Conciliação. 


